
 
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DA AQUISIÇÃO 

1.1. Trata-se de Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de 

construção do tipo: tijolo, telhas, brita, areia, e afins, visando atender às necessidades 

da Prefeitura municipal de Tomé-Açu e demais secretarias que compõem a esfera 

administrativa municipal, observadas as características e demais condições definidas 

neste edital e seus anexos. 

1.2. Os materiais a serem adquiridos são os seguintes, com as especificações técnicas 

conforme solicitação de compra emitida pelas Secretarias municipais. 

1.3. As empresas contratadas deverão fornecer os seguintes materiais de construção de 

forma parcelada. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 

1 AREIA FINA 16.950 M3 

2 AREIA MÉDIA 11.850 M3 

3 BRITA 0 (ZERO) 6.300 M3 

4 BRITA 1 (UM) 6.300 M3 

5 SEIXO FINO 8.950 M3 

6 SEIXO MÉDIO 3.420 M3 

7 TELHA PLAN 271.503 Un 

8 TIJOLO CERÂMICO  8 FUROS 445.000 Un 

9 TIJOLO CERÂMICO 6 FUROS 443.000 Un 

 

2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

2.1. A aquisição de material de construção é necessária para fornecer esse tipo de 

material para a realização de obras e reformas, pela Secretarias municipais da Prefeitura 

de Tomé-Açu/PA, com a utilização de mão de obra própria do Município. 

 

3. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Tendo em vista que os materiais a serem adquiridos possuem padrões de 

desempenho e qualidade que são objetivamente definidos pelo edital e por este termo 

de referência, por meio de especificações usuais de mercado, a aquisição será realizada 



 
 

 

por meio de processo licitatório, na modalidade Pregão Presencial, em conformidade com 

o art. 28, I, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

4. ADOÇÃO DA MODALIDADE DO PREGÃO PRESENCIAL EM DETRIMENTO DA 

SUA FORMA ELETRÔNICA 

4.1. Há argumentações de diversos órgãos de controles interno e externo no sentido de 

que o pregão eletrônico acarreta redução significativa de preços em razão de atrair mais 

fornecedores, que não precisam arcar com custos de deslocamento apenas para 

participar dos certames licitatórios. 

4.2. De fato, o formato eletrônico do pregão, em algumas situações, é preferível ao 

presencial por uma série de fatores, entre os quais o incentivo ao aumento da 

competitividade do certame e a dificuldade imposta ao conluio de potenciais licitantes. 

4.3. O aumento de competitividade pode decorrer, dentre outros fatores, da redução dos 

custos para participação na licitação, pois a oferta de propostas em certames licitatórios 

presenciais impõe uma série de gastos e dificuldades para os licitantes sediados em 

outras localidades. Por outro lado, quando utilizados os pregões eletrônicos, não existem 

tais restrições para empresas de outras unidades federativas. Assim, o uso do pregão 

eletrônico tem o condão de prestigiar, em particular, constitucional da isonomia, bem 

como privilegiar a busca da proposta mais vantajosa para a Administração. 

4.4. Por outro lado, a utilização do pregão presencial também tem suas vantagens, 

quando comparado com a modalidade eletrônica, o que não se resume apenas à alegação 

do critério - restrição da competição. Vejamos: 

a) O pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas 

insustentáveis que atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e 

aumentariam seus custos. 

b) Há diversas vantagens da forma presencial do pregão sobre a eletrônica, 

dentre as quais: a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o 

pregão presencial e facilidade na negociação de preços, verificação das 

condições de habilitação e execução da proposta. 

c) A complexidade da licitação, peculiaridades e elevado custo do objeto, 

relevância da contratação e exigências de segurança da informação, inviabiliza 

o uso da forma eletrônica. 



 
 

 

d) O histórico de irregularidades no pregão eletrônico sugere uma alta 

incidência de licitantes que não preenchem as condições de habilitação ou não 

sustentam suas propostas. 

e) A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no 

resultado final do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços 

em vista da interação do pregoeiro com os licitantes. 

d) A aquisição desses materiais de construção, onde o fornecedor 

normalmente será aquele situado no próprio município, não restringe a 

competitividade ao utilizar a modalidade pregão presencial. 

4.5. Além de tudo isso, a opção pelo pregão presencial decorre de prerrogativa de escolha 

da Administração fixada pela Lei nº 14.133/21. Não havendo permissão legal aos órgãos 

de controle determinar que seja utilizada determinada modalidade de licitação, apenas 

recomendar. 

4.6. Quanto à alegação de restrição de competição, essa afirmação não pode prosperar, 

tendo em vista que basta a Prefeitura divulgar o certame de forma ampla, inclusive 

enviando e-mails e realizando ligações para diversos fornecedores potenciais, do ramo 

do objeto. 

4.7. Não há ilegalidade na utilização do pregão presencial, isso é de conhecimento amplo, 

desde que justificado no procedimento administrativo. 

4.8. Além da permissividade legal, a justificativa para a utilização da modalidade Pregão 

Presencial pode ser bem simples, conforme se verifica na justificativa apresentada pelo 

TCEMS em um certame de pregão presencial recente: 

Pregão Presencial 02/2023 - TCEMS. 

A futura contratação será processada pela modalidade "Pregão Presencial", 

uma vez que o objeto é facilmente definido e estabelecido padrões de 

qualidade, enquadrando-se no disposto na Lei nº 10.520/2005. 

 
4.9. Portanto, entendemos que a utilização da modalidade pregão presencial, utilizada 
por esta Prefeitura, na aquisição de materiais de construção , de forma parcelada, não é 
ilegal, principalmente pelo fato de que será data ampla divulgação ao certame. 
 
4.10. Ressaltamos que o Município de Tomé-Açu/PA possui atualmente mais de 20.000 
(vinte mil) habitantes. Desta forma, segundo o que prescreve o art 17, § 2º, da Lei 
14.133/21, este município deverá atentar para o disposto nesse dispositivo legal, onde 



 
 

 

prescreve que as licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma 
eletrônica (grifo nosso), admitida a utilização da forma presencial, desde que 
motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio 
e vídeo. 
 

 

5. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1. O fornecedor será selecionado mediante obtenção de propostas mais vantajosas 

para a Administração. 

5.2.  Critério de seleção será o menor preço por item obtido nas propostas. 

5.3. A aquisição será feita de forma parcelada durante o ano de 2024, mediante emissão 

da Ordem de Fornecimento pela Prefeitura. Por isso, recomenda que seja realiza Ata de 

Registro de Preços. 

5.4. O pagamento será realizado de uma única vez, em sua totalidade, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias após a emissão da nota fiscal e da entrega regular dos materiais. 

 

6. ESTIMATIVAS DOS PREÇOS 

6.1. A estimativa prévia dos preços será obtida por Setor de Compras da Prefeitura, por 

meio de regras e critérios definidos no Decreto nº 56, de 28 de novembro de 2023. 

6.2. O valor total obtido na estimativa de preços fará parte do processo administrativo 

do certame e poderá, de acordo com o entendimento da Administração, compor o edital. 

6.3. Recomendamos que os preços médios estimados não sejam dada publicidade no 

certame, para que os licitantes ofereçam suas ofertas de acordo com as leis do mercado 

e que, possíveis falhas pontuais na pesquisa de preços possam ser corrigidas pelas leis 

da oferta e da procura do mercado. 

 

7. VALOR ESTIMADO SIGILOSO 

7.1. A Lei n. 14.133/2021 faz remissões à estimativa de custos como baliza procedimental 

necessária nas licitações públicas. O inciso XXII, alínea “i” do artigo 6° da referida lei 

determina que o Termo de Referência deverá conter estimativas do valor da contratação, 

acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 



 
 

 

preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 

classificado.” 

7.2. Ainda, o art. 24 da referida lei prescreve que, desde que justificado, o orçamento 

estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração 

das propostas. 

7.3. Desta forma, observa-se que a Lei 14.133/2021 estabelece uma 

competência discricionária, de forma que a autoridade responsável pela licitação decida 

se o orçamento estimado da contratação será ou não sigiloso. Isso porque, o art. 24 não 

obriga a adoção do caráter sigiloso, mas apenas prevê que: “Desde que justificado, 

o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso”. 

7.4. Essa discricionariedade encontra amparo também no inciso XI do art. 18 da Lei 

14.133/2021, o qual prevê que a fase preparatória do processo licitatório deverá 

compreender, dentre outras informações, a motivação sobre o momento da divulgação 

do orçamento da licitação, observado o art. 24 da mesma Lei. 

7.5. Optando por manter em sigilo o valor orçado da contratação, conforme dispõe o 

inciso I do art. 24 em comento, o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle 

interno e externo. 

7.6. Atualmente, principalmente devido a instabilidade econômica, há excessiva 

dificuldade do Setor de Compras da Prefeitura na obtenção de estimativas que, de fato, 

refletem a realidade do mercado, podendo gerar, por inúmeras vezes, estimativas 

superfaturadas. 

7.7. Porém, a dificuldade do setor de compras da Prefeitura em obter valores orçados, já 

que estes dependem, na maior parte das vezes, da participação de possíveis 

fornecedores, eleva os valores estimados, fazendo com que os preços médios sejam 

diretamente afetados e, consequentemente, resultando em estimativas além dos valores 

reais de mercado. 

7.8. Por outro lado, realizar pesquisas de preços somente em banco de preços públicos, 

certamente praticados por outros municípios do Estado, acarretará normalmente valores 

estimados abaixo do preço de mercado, haja vista que esses preços normalmente estão 

bem abaixo do preço de mercado, devido à instabilidade econômica que o país vem 



 
 

 

enfrentando nos últimos anos. Procedendo desta forma, muitos itens licitados acabam 

por fracassados ou desertos. 

7.9. Na prática, observou-se que ao divulgar o orçamento estimado, as licitantes 

costumam agir de duas formas. A primeira, sabendo que o valor estimado, o qual servirá 

de limite máximo aceitável na contratação, encontra-se abaixo do preço de mercado, 

deixam de ofertar seus preços, resultando em licitação deserta. A segunda, conhecendo 

o valor estimado que a Prefeitura está disposta a pagar, baseado em estimativa prévia, 

e este estando acima do preço de mercado, as empresas tendem a praticar os preços 

tendo como referência esse valor máximo estimado, não permitindo que as leis de 

mercado ajam na formação de preços a serem ofertados. 

7.10. Quando da adoção do orçamento sigiloso, as empresas licitantes deverão 

apresentar sua proposta com base em suas próprias estimativas de custos, deixando de 

usar a referência de preços que a Administração disponibilizou. Força-se, assim, que as 

licitantes tenham uma área profissional de orçamentação/custos, capaz de formar o preço 

de mercado da empresa para aquela realidade de contratação.  

7.11. Conforme pacificado pelo TCU, no Acórdão 3011/2012 – Plenário, a adoção do 

orçamento sigiloso é medida discricionária, devendo o gestor adotar quando entender 

que essa restrição implicará na obtenção da proposta mais vantajosa, sendo de igual 

maneira discricionária, medida a ser afastada quando não tiver o condão de atrair 

melhores propostas.  

7.12. Diante do exposto, por concluirmos ser mais vantajoso para a Administração e no 

sentido de evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 

inexequíveis ou, ainda, superfaturados, o valor estimado da contratação será sigiloso, 

sem acesso às licitantes. Mantendo o sigilo até a fase da homologação. 

 

8. DO CONTRATO 

8.1. O respectivo Contrato Administrativo será formalizado entre este Município de Tomé-

Açu/PA e o fornecedor, as cláusulas contratuais serão elaboradas pelo setor competente 

e deverá observar as regras deste Termo de Referência. 

 

9. DESCRIÇÃO DO FORNECIMENTO 



 
 

 

9.1.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

com o objeto desta licitação, realizada através da apresentação de pelo menos um 

Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 

identificação do signatário e assinatura do responsável legal, que comprove ter o licitante 

fornecido de matérias de construção. 

I. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão 

considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo 

empresarial da empresa proponente. 

II. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da 

empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa 

proponente ou que tenham pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica 

que seja sócio da empresa proponente. 

9.1.2. Os materiais de construção a serem adquiridos deverão ser de primeira qualidade, 

estando de acordo com as normas e legislações vigentes.  

9.1.3. Os materiais deverão ser entregues em Tomé Açu/PA, na Secretaria de Obras e 

Urbanismo ou em local por ela indicado na Ordem de Fornecimento. O endereço 

específico constará na ordem de fornecimento. 

9.1.4. Prazo de entrega deverá ser em até 10 (dez) dias corridos a partir da ordem de 

fornecimento. 

9.1.5. O transporte dos materiais e o descarrego dos materiais será de responsabilidade 

da empresa fornecedora. 

9.1.6. As quantidades a serem entregues dependerá da necessidade da Secretaria de 
Obras e Urbanismo, tendo em vista que não será solicitada quantidade superior ao que 
será utilizado, para que os itens não se deteriorem nos seus armazenamentos, tendo em 
vista que a Prefeitura não possui local apropriado. 
 
10. GARANTIAS 

10. 1. Não será exigida garantia na execução desse objeto. 

10.2. As garantias dos produtos serão aquelas oferecidas pelos fabricantes, conforme o 

caso, de forma convencional, dada a qualquer produto de mesma natureza. 

 

11. PAGAMENTO 

11.1. pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços 

apresentada(s) pela(s) empresa(s) julgada(s) vencedora(s) neste Pregão, observado o 



 
 

 

que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e condições de 

pagamento. 

11.2. O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que 

deverá ser emitida em nome da Contratante, da qual deverá constar o número desta 

licitação, acompanhado da liberação da Secretaria Requisitante, a Contratada deverá ter 

conta pessoa jurídica em nome da mesma para que possa ser efetuado o pagamento. 

11.3. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a entrega dos produtos e 

apresentação da nota fiscal na Prefeitura na qual deverá constar a identificação do 

número do lote e do prazo de validade dos produtos. A contratada deverá apresentar 

juntamente com a nota fiscal as certidões negativas relativas a âmbito Estadual, 

Municipal, Federal, FGTS e Trabalhista. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

12.1. DA CONTRATADA. 

12.1.1. Fornecer os materiais de construção nas quantidades, prazos e condições 

pactuadas – de boa qualidade -, de acordo com as exigências constantes neste 

documento.  

12.1.2. Emitir faturas no valor das mercadorias efetivamente entregues e com as 

descrições constantes nesse Termo de Referência.  

12.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto 

descrito no Edital e neste termo de referência.  

12.1.4. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

os itens em que se verificarem defeitos, estragados, vencidos, deteriorados, ou 

incorreções resultantes da execução do objeto, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 

horas.  

12.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar trocar qualquer 

produto que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas 

recomendadas neste documento. 

12.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais de construção, 

responsabilizando-se pelo transporte, carga e descarga. 



 
 

 

12.1.7. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues, dentro dos padrões 

adequados de qualidade, segurança, durabilidade, vigência e desempenho, conforme 

previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.  

12.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.  

12.1.9. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos 

encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, 

nem onerar o objeto deste Termo de Referência.  

12.1.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação.  

12.1.11. Entregar todos os itens e em sua totalidade dos produtos descritos na Ordem 

de Fornecimento. No caso de entrega em quantidades inferiores aos previsto na Ordem 

de Fornecimento, a nota fiscal será retira até a entrega total solicitada. 

12.1.12. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus 

bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 

12.1.13. Indicar pelo menos um representante da empresa para que a CONTRATANTE 

possa manter contatos sempre que possível, para tratar da entrega dos itens solicitados 

ou para resolver pendências referente ao objeto. 

 

12.2. DA CONTRATANTE 

12.2.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, atestar nas notas fiscais/faturas 

o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.  

12.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se estiverem em desacordo 

com a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.  

12.2.3. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o 

recebimento dos itens solicitados.  

12.2.4. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos 

itens solicitados. 

12.2.5. Solicitar a correção, a remoção ou a substituição dos produtos em que se 

verificarem vícios, defeitos, incorreções, vencidos na entrega ou deteriorados. 



 
 

 

12.2.6. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA 

regularizar as falhas observadas.  

12.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA.  

12.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.  

12.2.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários 

através dos documentos pertinentes.  

12.2.10. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega. 

12.2.11. Realizar o pagamento no prazo acordado, após a entrega regular dos 

equipamentos pelo fornecedor. 

 

13. PENALIDADES 

13.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a fornecedora poderá sofrer 

às seguintes penalidades, a ser aplicada pela autoridade competente, lhe concedendo 

sempre a garantia da prévia defesa: 

a) Advertência; 

b) Multa de até: 

b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o terceiro dia de atraso, sobre o 

valor do objeto não executado;  

b.2). 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento após ultrapassado o 

prazo de 03 (três) dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou entrega 

com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou 

diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas; 

b.3). 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento 

equivalente, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou 

norma da legislação pertinente. 

c) impedimento de licitar e contratar. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a punição, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 



 
 

 

 

13.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 

14 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1. Por se tratar de registro de preços não há necessidade de informar ou reservar 
dotações orçamentárias. 

Tomé-Açu/PA, 02 de fevereira de 2024. 
 
 
 

 

WALTERCIO SILVA MACHADO 
Secretaria de Obras e Urbanismo 

Secretário 
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